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I

DAS IMAGENS SOCIAIS
DA IDÉIA DE AUTOR*

passa, assim,a ter uma imen-
sa circulação na sociedade;
passa a ser "neutra" e "natu-
ral", enganosamente sóbria
e simples em seu modo de
uso (mode d'e!JIplol).

Há alguns usos desta pa-
lavra que se constituem de
mitos - e de partes de mitos
- que vale a pena observar, deslocando a imobili-
dade em que ela se tem mantido.

Comecemos pela idéia de... começo. Aqui, o
Autor é visto corno começo, corno gênese de algu-
ma coisa que, sem seu (do Autor) nascimento não
se daria. Mitema curioso que faz, do Autor, autor
de si mesmo. Transforma-o em um poderoso ente
ambivalente que reúne, em urna só palavra, dois
significadosdistintos: o Autor é um terna (sua vida
é uma história, um mito de gênese ou mesmo de
fundação) e é um criador de ternas, ao mesmo
tempo. Seu aparecimento é um corte - mais ou
menos profundo, segundo o caso - e sua "vida" é
fusionada à sua "obra". Todas as coleções "vida e
obra" são o atestado do extraordinário vigor des-

A idéia de Autor rege
(urna) considerável
teia de significados

no imaginário social. É, de
fato, uma idéia - uma pala-
vra - que se beneficia,corno
poucas, desta curiosa facul-
dade que tem a cultura que
é a de atribuir a alguns de
seus traços aquilo que seria,
se assimpodemos dizer, seus
"opostos": a neutralidade e
a natureza. A idéia de Autor

ta simbiose, de que os necro-
lógios de "figuras ilustres" -
ou meramente "públicas"
- asseguram a reprodução
mediática.

Esta gênese de si envolve
a suposição de que não só o
tempo do Autor começa
'consigo', mas, também, que
a própria idéia de Autor sem-
pre existiu. A retirada de um
tempo social - a retirada das
formas de linguagem consti-
tuídas na sociedade - para
um tempo rnítico pessoaliza-
do, criador de sua própria
identidade, permite que se
imagine a sua eternidade.
Aqui, o Autor é alguém que
só reconhece a história en-
quanto história de seu pró-
prio nascimento - o que

também quer dizer que a história da criação é a
história pontual de cada um de seus atores - au-
tores. O Autor não é urna forma histórica e so-
cial explicável de fora de si - por acontecimen-
tos e sistemas que o antecedem e o excedem; ele
é signo de eternidade e de (urna espécie de) eter-
no retorno.

O mito do Autor persegue a idéia de unidade;
ele se imagina corno íntegro, corno uma totalida-
de. Seu surgirnento não é o aparecimento de uma
dispersão, de um esfacelamento ou de uma plu-
ralidade. Ele significaalgo distante ou mesmo con-
trário a tais noções; ele é sobretudo um ser que
emite significações, que produz sentidos, que es-
tabelece conexões. Soberano, aquilo que emite
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RESUMO
Esteestudo discute o idéio de Autor. Falo do
continuidade e do semelhanço do escritor
com aquilo que escreve. Refletesobre o mito
do unidode e do idéio de equilíbrio uniforme
do autoridade. Chamo a atenção poro o dis-
seminação e o eficácia das repercussões
sociais do escrito. Aponta para o tempo do
leitor, que é interpelado pelo texto, e poro o
expansão de uma "antropologia do eco",
signo de uma teoria mais próximo do vida
vivida pelos homens.
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deve ser observado, analisado e traduzido, sem-
pre sendo suposta sua unidade e compatibilidade
interna entre partes constituintes. Nasce aqui a
idéia igualmente rigorosa de que deve haver uma
interpretação, exata e correta na medida em que
sua unidade e sua verdade normativa correspon-
dem à unidade que, reverente, observa e procura
decifrar e repercutir.

A idéia de Autor - tal como as lendas a pro-
põem - fala da continuidade e da semelhança do
escritor (nas diferentes acepções que tem esta pa-
lavra) com aquilo que escreve. E com aquilo que
os exegetas dirão que ele realmente escreveu - a
exegese sendo então vista como o trabalho de des-
coberta do que já 'estava lá' desde sempre: autor-
linguagem, vida-obra. A questão da continuida-
de e da semelhança é da mesma forma perceptível
na extraordinária capacidade de aglutinação da pa-
lavra Autor. Na verdade, sob seu manto mais que
generoso estão reunidas e protegidas numa imen-
sa variedade de "indivíduos" - das mais diferentes
origens técnicas ou sociais, dos mais distantes
momentos históricos, das mais variadas obras, das
mais inconciliáveis culturas.

Autor, então, pode ser visto como figura, como
rosto passível do mito-matriz que conta com a
história d'O Homem. Como se as sociedadesoci-
dentais (e que esta generalização abusiva seja rele-
vada) de alguns séculos a esta parte tivessem que-
rido assinalar - ou assinar - a presença deste Ho-
mem por meio de vultos cuja singularidades não
tivesse a força ou a intenção de apagar sua majes-
tade mas que, pelo contrário, viessem repetir seu
nome. O único nome mesmo de Homem sob
grafias diferentes.

Grafia de um nome que age como meio de fi-
xação da memória, como antídoto à dispersão,
como avassaladora força de atração centrípeta.
Memória que é, aí, uma espécie determinada de
memória - a das palavras escritas e assinadas. Aqui
aparece de novo o mitema da naturalização, ou
da universalização, das idéias: a memória não é
apanágio das tradições escritas. Memória 'escrita'
não é, portanto sinônimo de "toda e qualquer me-
mória" e, do mesmo modo, ela não pode ser, fora
do mito, considerada como sinônimo perfeito de
"thesaurus cultura;" de "herança" (heritage, em
inglês) ou de "história".

Mito etnocêntrico (ao excluir as sociedades ágra-
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fas) e sociocêntrico (ao privilegiar os grupos so-
ciais que a conhecem e/ou controlam), a "me-
mória escrita" desconhece alguns de seus passos
mais recuados e que, penso, vale a pena relembrar.
Platão, no Fedro, põe em discussão (põe em diálo-
go...) a escrita como auxílio à memória, como per-
petuação magnífica da memória. Esta acepção da
excelência da escrita foi contraditada, no trabalho
citado, pela posição - hoje tão esquecida - que faz
da escrita, da memória escrita, algo nefasto à ver-
dadeira memória humana, tal como se daria no
contato direto entre os homens e que a oralidade
conservaria. A escrita é vista, neste caso, como uma
redução da memória, como uma substituição, afi-
nal indébita, da 'vida' pelo 'monumento'.

Não posso insistir, agora, sobre este tema fasci-
nante. De qualquer modo, sublinharia a impor-
tância simbólica, para o nosso objetivo, desta dis-
sensão. Nesta Grécia "fundadora" - tão cara aos
que procuram "fundações" para o Ocidente - não
há 'consenso' quanto à escrita. Há, isto sim, se
podemos 'sintetizar', uma "dúvida" quanto aos
benefícios da escrita. Não há nenhuma "Grécia"
fundadora da grafia como materialidade exclusi-
va da verdade.

Voltemos por um momento, com a ajuda de
Jacques Derrida ao diálogo platônico menciona-
do: "Fedro lembra que os cidadãos mais podero-
sos e mais venerados, os homens mais livres, sen-
tem vergonha de "escrever discursos" ( ) eles te-
mem o julgamento da posteridade ( ) O logó-
grafo, em sentido estrito, redigia, a favor dos que
pleiteavam, discursos que ele próprio não pronun-
ciava, que não assistia, se assim podemos dizer,
pessoalmente, e cujos efeitos eram produzidos em
sua ausência" (...) é o homem da não-presença e
da nâo-verdade'". Tudo isto é uma deliciosa reme-
moração da Grécia platônica ... e uma perturba-

. dora remise en question de tão sólidas mitologias
que nos envolvem hoje. A figura do logógrafo nos
faz interromper a continuidade miticamente ne-
cessária entre Autor e pessoa, entre Autor e obra
escrita e, mais que isto, entre Autor e autor visto
que cada peça teria pelo menos dois autores, o
que escreve e o que dita.

O que acaba de ser dito não só cinde o Mito da
Unidade e da Presença mas cinde, igualmente, a
idéia de "Equilíbrio Uniforme da Autoria". O que
quero dizer com isto é que a logografia é a denún-



cia da escrita como possível- perfeitamente possí-
vel, se não necessariamente possível- de se consti-
tuir pelo Poder. Não é apenas a idéia consabida
que o controle da escrita é signo de poder; é mais:
é o anúncio de que a autoria da escrita é um com-
promisso de poder entre os que se dispõem a escre-
vê-Ia - por deter a técnica adequada - e os que
podem abrir mão do uso direto deste saber e, ain-
da assim, manejar as inscrições sem se compro-
meter diretamente com seus efeitos.

A escrita não é um território que se confunda
com seus Autores também porque tantas e tantas
vezes não se encena em qualquer território. Ela
muitas vezes é, em si mesma, ou nas apropriações
que o futuro permite, uma tentativa ("já-dada",
de expansão, de conquista ou de simples mistério
e mutação) que implica o desejo de conquista. O
que envolve não uma escrita como símbolo exato
da verdade, como a materialização da verdade mas
como uma dissimulação, uma mentira que quer
seduzir, argumentar em busca da vitória pela luta
ou pelo encantamento.

O que remete, novamente, à escrita e o "Au-
tor" à sociedade, para a cidade. E, assim, para a
versão, e multiplicidade, e luta social, as questões
do poder. Tem-se, aqui, a possibilidade de rein-
troduzir as relações vitais, as parcialidades, as vir-
tualidades. Autor, Obra, Homem, Escrita, Me-
mória saem de seu limbo metafísico, categorial
ou mítico e são chamados à desordem e à ordem
do mundo profano.

Mundo profano, da confusa ordem humana, que
sabe responder, em sua difusa oralidade, às ques-
tões da decência e conveniência da escrita. Assim
Sócrates o percebeu: "Ora, a verdade é ela (a akoé
dos antigos) quem a conhece; se pudéssemos, por
nós mesmos, descobrí-la, será que verdadeiramen-
te, ainda nos preocuparíamos com isso que acredi-
tou a humanidade?"2 E Derrida traduz akoé: "( ...)
um boato que corre, (...) um conhecimento por
ouvir dizer, uma história espalhada de boca em
boca" 3. Para desespero dos apologistas da "cultura
da Razão gráfica", na expressão de Jack Goody, o
julgamento, se assim podemos dizer, da escrita não
está em seus próprios domínios - nem tampouco
dentro das fronteiras dos seus Autores - mas alhu-
res, nas cambiantes práticas humanas quotidianas.

Boatos, movediças falas e escutas que são, hoje,
aquilo que poderiamos chamar de "reputação pú-

blica" ou "memória social" de escrita e escritores.
Assim, a reprodução da "cultura gráfica" não pas-
sa apenas pelo culto comentário escrito de espe-
cialistas nem por instâncias institucionais de con-
sagração; passa por fenômenos que não são de sua
estirpe.

Da mitologia do Autor, ele é visto como al-
guém que produz e sua (do Autor) "presença" se
estende a suas "obras". Sua "obra" é visível, iden-
tificável, palpável em sua evidência ernpririca, em
sua materialidade específica. A quantidade estrita
dos seus escritos, em princípio facilmente iden-
tificável e passível de ser contabilizada, tende, "ma-
gicamente", a ser vista, no mito, como centro de
atração, ou seja, olhares e interpretações, fruição
e análise para ela se voltam.

Ora, poderíamos chamar a atenção para algo
que o mito não pode descrever. Penso na possibi-
lidade de compreensão dos fenômenos de escrita
e de Autor por sua faculdade de "disseminação".
Disseminação que implica a observação de um mo-
vimento inverso ao acima descrito e que veria
como, a partir de algumas 'materialidades' (como
o livro) e de versões sobre esta, 'materialidade',
outras versões saem dela, escapam dela, e reper-
cutem em meios sociais e culturais os mais 'in-
congruentes' - e, mesmo, em momentos históri-
cos que não são necessariamente quer ininterruptos
quer previsíveis. Aqui, o anonimato tem cenário
privilegiado assim como acontece com as "apro-
priações espúrias", como certa moral nominaria,
no plágio, da citação não declarada ou imprecisa,
do "comentário de bar", da acusação inconsequente
e do elogio de segundas intenções. Há, enfim, e eu
acabo de dar apenas alguns de seus traços, todo um
universo fluido e pouquíssimo estudado que tam-

bém faz - ao lado de instituições, academias, revis-
tas especializadas - a real história da "cultura escri-
ta" mesmo que sem sua "fisicalidade", suas galas,
seus meios de perpetuação.

Chamo, pois, atenção para a eficácia das reper-
cussões sociais, sobretudo anônimas. Ou, dito de
outro modo, para a imersão/ dispersão/ constitui-
ção social da escrita. O conceito, ou, antes, a no-
ção de eficácia social me parece notavelmente
atraente, no caso. Em primeiro lugar, porque se
volta para a compreensão da ação de normas, códi-
gos, comportamentos, textos ... sem que se preten-
da socializar a possível origem ou causa primor-
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dial dos fenômenos. Tem, a noção de eficácia so-
cial, a paixão de que efetivamente se dá sem pen-
sar que os fatos sociais possam se esgotar em sua
descrição, sistema ou previsibilidade. A noçào de
eficácia social tem, em segundo lugar, a índole da
observação de relaçõesque se desencadeiam; quer
saber, principalmente, como alguma coisa é ab-
sorvida (lida) por outras coisas ou por outros ato-
res sociais. Não há, stricto sensu, 'coisas' somente
'em si' mas 'coisas sociais' que se ré-lançam e pro-
duzem efeitos. A noção em questão tem, como
característica, a contemplação do caráter virtual
dos fenômenos: não se pode saber exatamente
quando 'agirão' historicamente; não se esgota sua
vida porque ela pode ser convocada 'de fora' por
outros fenômenos e formas - e isto sem possibili-
dade de previsão estrita do "quando", "como" e
"onde", tal relance, tal remise en jeu, se dará.

Nada normativa e pouco interessada em privi-
legiar atores sociais excelsos, célebres ou con-
sagrados, a eficácia social é a atividade dos proces-
sosmais que dos produtores culturais acabados. A
idéia de eficácia social, inimiga de lugares fixos e
fechados, observa "espaços de transmutação": os
objetos operam, atuam em âmbitos que não são
os de sua origem (quer universitária, livresca,
institucional etc.)

Esta transmutação, não necessariamente da or-
dem da razão ou da consciência; é freqüentemente
inconsciente e se noneia mais pelas possíveis "apli-
cações" ou "empregos sociais" de códigos, catego-
nas e sistemas que, tantas vezes, pensaram e pen-
sam poder manter sua nobreza de nascimento, sem
nome portanto, e os 'sentidos' que sonharam (e
sonham) poder imprimir a seu destino.

A suposição da existência - e da virtualidade,
da potencialidade - de uma miríade de eficácias é
antipodal à lenda de um indivíduo ou de uma
origem fundadores. A eficácia social acarreta a aná-
lise da multiplicidade e da implicação: para se che-
gar a um lugar, o caminho pode ser o acionamento
de efeitos indiretos, transversais, distintos e dife-
rentes das séries ou tipos previsíveis. Inimiga da
lógica excludente da presença e da identidade (do
Autor, do conceito ...) postula uma lógica da even-
tualidade e da proliferação.

Esta posição de observação que propomos, gira
procurando o horizonte social; mais próxima da
horizontalidade que da verticalidade tantas vezes
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sinônimo de imposição e jugo, e propõe tal posi-
ção, uma "nova versão", se ouso dizer, da vetusta
idéia de 'escola intelectual'. A idéia de escola está
associada à de sucessores (e antecessores), epígo-
nos, progênie, reprodução bem conduzida e bem
administrada. Na verdade, a idéia de pertencimen-
to a um "grupo consciente" (seja escola teórica
ou partido político) freqüentemente é inconsci-
ente de que isto pode ser um fenômeno de "disso-
lução do indivíduo" em um grupo - e não o con-
trário. No caso, o Autor, o Mestre, o Chefe de
Escola pode ser um mero "álibi catalisador" que
propicia o gregarismo afetivo e não-consciente de
tantos movimentos que "só" são imaginados -
como regidos pela razão e pela ciência.

A história tradicional das idéias sempre estabe-
leceu linhagens, continuidades, causas e conseqüên-
cias claras e razoáveis. Esta "serialização" abusiva
de Autores e seguidores, obras fundadoras e esco-
las, sempre buscou o estabelecimento de "descen-
dências" que se sucedem infinitamente. Essa pato-
logia do historicismo só conhece uma 'mão-de-di-
reção' em uma estrada sem 'retornos'. A este pro-
pósito, gostaria de citar (uma) magnífica passagem
de Jorge Luis Borges: "(...) todo escritor cria seus
percursores. Sua obra modifica nossa concepção
do passado, como haverá de modificar o futuro."?

Essa perturbadora afirmação de Borges, eviden-
temente verdadeira em sua simplicidade, não só
'põe em questão' radicalmente os pressupostos e
as afirmações daquele historicismo mas, ainda,
propõe uma cronologia e uma temporalidade pró-
prias às formas da escrita, da leitura e do que ge-
nericamente chamaríamos de "comentário". E
mais: incita a uma visão da memória social que
relança tempos, sem obediência a qualquer
linearidade totalitária e com grande interesse pela
conjuntura histórica enquanto figura da comple-
xidade e da composição heteróclita.

A questão da transmissão cultural perde sua mo-
dalidade mais conhecida, a que faz da história so-
cial o trabalho de 'receber heranças' e 'agenciar
reproduções'. O futuro deixa de ser um cândido
e pacífico projetar do já-sabido para observar uma
cena de que as lutas pelo poder não estão ausen-
tes. O "futuro" não é um "presente" que se proje-
ta, se "reflete" ou "desdobra". E o presente não
anuncia o futuro; ele constitui o passado em um
movimento inverso ao que o 'tempo' - percebi-



do de um mundo banal- perceberia. Neste caso,
o presente sobepara o passado, e não apenas flui
inocentemente para o futuro. Não tem, ele, ape-
nas a tarefa de tutor de bem transmití-lo. O pre-
sente, conhecedor do passado, por muitos modos
o 'transmite' quase que automaticamente, claro.
Mas: ele é apenas um 'correio'; ele é, especial-
mente em teoria social- especialmente entre nós,
aqui - um Autor do seu passado. É ele quem o
"agencia" e "hierarquiza" neste sentido (tão pou-
co lido!): é o filho que é pai; é a criatura que é o
Criador. Na biologia da Cultura - na Teoria da
Vida da Cultura - as 'sucessões' são, também, pa-
radoxos e a realidade surpreende o Deus Cronos.

O filho não é apenas a continuação do pai;
ele anuncia e pronuncia a morte do pai. A leitu-
ra dos clássicos, dos 'grandes mestres' ou dos péres
fondateurs das ciências não é necessariamente
uma simples reverência ou tentativa de aprendi-
zado ou de reprodução. É, se for vivificadora, a
'constituição' deste Autor em uma nova radica-
lidade contemporânea dos que o estudam, e não
retomadora de um momento suposto sempre já-
dado. É este tempo do leitor, por outro lado, que

é interpelado pelo texto e por seus (do texto) mo-
dos de aparecimento históricos. O que é bem
diferente de pensar a vida cultural como uma
interpretação de textos onde há sempre um su-
jeito que se dirige "naturalmente" a um tbesau-
rus cultural tão imenso quanto inerte.

Todas as observações que propus aos senhores
- e aqui as concluo - apontaria para a expansão
de uma "antropologia do eco", social, e não, evi-
dentemente, para qualquer "psicologia do ego" in-
dividualista. E que a ressonância, "sonora" mes-
mo, desde quase jogo de palavras seja digno de
uma teoria mais alegre e viva, mais próxima da
efetiva vida vivida pelos homens.
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11
DA TEORIA DAS INFLUÊNCIAS

Poucas palavras têm ti-
do a duração e a circu-
lação, no âmbito das

disciplinas sobre o social,
quanto a que "centraliza"
esta digressão. Na verdade,
a palavra "influência" tem
presença muito maior do
que a permitida pelos relativamente estritos códi-
gos da ciência. Nas conversas que aquecem o quo-
tidiano, nas páginas de jornais, nos meios de co-
municação, na arte - e mesmo na literatura ou no
teatro - todos a usam com freqüência.

Este leque tão grande de possibilidades de uso
- e em campos tão diferentes - estabeleceu (se é
que não gerou) uma espécie de naturalização do
termo. Todos o empregam, todos supõem saber

sua "definição"; não há o
que investigar, não há o que
construir teoricamente.

Creio que vale a pena por
em questão esta candidez de
uma noção que comumente
é usada como conceito - e
conceito consabido e consa-

grado. A primeira ressalva que faria diz respeito à
questão da causalidade em História (e em Ciên-
cias Sociais de modo geral). Pergunto-me a idéia
de influência não tem familiaridade ou ambigüi-
dade com a poderosa posição que a idéia de causa
ocupa no saber dito científico.

O primeiro laço de família entre uma e outra
idéia seria o que faz da influência uma espécie de
causa que não tem estatuto bem definido, cuja ação

RESUMO
A palavra "influência"tem um amplo leque
de possibilidade de uso, estabelecendo uma
naturalização do termo. O artigo propõe
uma recuperação da idéia de influência e
sugere algumas linhas possíveis de reflexão.
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não é bem clara, cuja posição é imprecisa. Assim,
se estabelece uma espécie de impressão, de suposi-
ção, de suspeita de que houve influência de algo
sobre um acontecimento sem que haja necessida-
de do estabelecimento rigoroso de seqüências ló-
gicas e cronológicas que a causalidade científica
requerida. Há uma onipresença das "influências."

O segundo laço de família que ouso propor à
discussão é o que se estabelece entre um fato de
uma certa "linhagem", digamos assim, e fatos que
pertenceriam a outras ("linhagens"), às vezes dis-
tantes e mesmo aparentemente antagônicas.

Em ambos os casos - o de uma dissolução da
causa e o de um estabelecimento de relação entre
disparidades - há um curioso efeito de "fechamen-
to" social que, penso, vale a pena analisar. Este
"fechamento" seria decorrente de um acirramen-
to dramático das inter-relações sociais, ou seja, no
limite: tudo se remete a tudo, tudo se refere a tudo,
tudo é cotejável com tudo. O primeiro efeito-de-
conhecimento desta situação é um evidente em-
pobrecimento da capacidade de discriminação de
fenômenos; como, claramente, estabelecer ta-
xonomias e/ou topologias em um universo de li-
mites tão imprecisos quanto moventes e, mesmo,
intercambiáveis? O segundo efeito-de-conheci-
mento seria a imensa dificuldade na construção
teórica da idéia de singularidade; dificuldade ge-
rada pela impossibilidade - ou, pelo menos, a
imensa faina que seria exigida para tanto de, sim-
plesmente, estabelecer ruturas.

Ora, vistos deste ponto de vista os efeitos des-
critos são, creio, antes de tudo obstáculos ao co-
nhecimento. E, de fato, ambos estão bem próxi-
mos, ou, mesmo, se articulam. Um ponto de arti-
culação que sugiro à reflexão seria o seguinte: a
idéia de uma rede infinda e infinita de influências
(que se liga, umbilicalmente, à rede de causas-e-
efeitos simplesmente estabelecida) é (uma idéia)
impositora de uma ordem social saturada. Uma
ordem social totalitária em que tudo se mantém,
tudo se inter-alimenta, em uma autofagia absolu-
ta. E onde todos os pontos da trama da sociedade
se ligam e se explicam. E mais: podem se ligar e se
explicar; basta um esforço do investigador (não
dos fatos ...) para que isto aconteça.

Dentro dessa obscura (porque jamais se enun-
cia) ideologia da ordem social, as ruturas, os es-
garçamentos, as descontinuidades, as diferenças
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radicais, as propostas de disrupção ficam impossí-
veis, epistemologicamente, de serem constituídas.
As singularidades históricas, as surpresas do quoti-
diano, as incongruências culturais ficam fora deste
tipo curioso de razão absolutisante. Razão e ordem
que têm como filosofia do tempo algo que parece
sempre apontar para o futuro: a sociedade é um
bloco - mais ou menos homogêneo, mas bloco -
que anda (marcha) para a frente, em sucessão con-
tínua de desdobramentos desta Unidade de tons
tão insistentemente metafísicos. Pergunto-me, por
que modos conciliar este denso emaranhado
evolutivo com a multidão de exemplos que a his-
tória fornece de elementos da memória social ou
cultural que, inadvertidamente, reaparecem depois
de anos - ou mesmo séculos - de esquecimento ou
aparente extinção. Pergunta meramente ilustrativa;
muitas outras poderiam ser propostas e que teriam,
penso, respostas "complicadas" de parte dos que
esposam essas "teorias" de senso-comum travestidas
de cientificismo sensato.

Para um esforço de 'recuperação' da idéia de
influência, gostaria de propor algumas linhas pos-
síveis de reflexão.

A primeira seria relativa à possibilidade de sua
utilização em "vazios de sistema", em descon-
tinuidades, em situações de caos, no sentido em
que as teorias da ciência vêm usando esta (última)
palavra. A influência seria, então, vista de forma
mais "livre"; ela não imporia continuidades e su-
cessões mas consideraria décaloges temporais en-
tre os fenômenos considerados. Perceberia, ain-
da, que (influência) não quer dizer "presença imó-
vel" de um fenômeno como 'traço' de outro, como
'fantasma' de um tempo anacronicamente proje-
tado em outro.

E mais: esta possível teoria da influência teria
em conta, atentamente, que entre fenômenos
"emissores" e fenômenos "receptores" de influ-
ências há uma apropriação sobretudo vinda da
interpretação de um significado, não se originan-
do da eficácia "bruta" de uma materialidade so-
bre outra - visão unificada e ingenuamente em-
piricista. Com a observância desse caráter virtual
- no sentido de "hipotético" - da influência pode-
se ter dois efeitos que julgo positivos. O primeiro
é que afirma o caráter prospectivo, tentativo mas
curioso, investigador, da idéia de influência - idéia
ideologicamente prisoneira, em geral, de uma



cômoda análisse do presente para o passado. O
segundo efeito seria o de se poder estabelecer de
forma judiciosa - extremamente atenta às com-
plexidades e singularidades conjunturais - siste-
mas ou 'linguagens' teóricas, comportamentais, etc,
não homogêneos e não-sucessivos.

Esta atenção cuidadosa às conjunturas não é
uma simples medida de bom-senso ou ... uma sen-
sata regra moral. É a condição para que se possa
perceber a real formação dos acontecimentos so-
ciais; é a condição para que se possa detectar as
composições heteróclitas que são; o que é 'novo',
'velho', 'descontinuado', 'recuperado', 'estranho',
'familiar', etc. Assim, pode haver discernimento
entre os elementos de uma dada composição, que
deixa de ser mero desdobramento, amálgama, ou
expressão de uma homogeneidade transparente e
harmoniosa.

Este desejo de rigor não pode - ou, antes, não
deve - ser confundido com qualquer ilusão cien-
tificista que sonhe com um "esgotamento do real"
pela "ciência". Há, creio, 'maneiras de influen-
ciar' que escapam às metodologias tradicionais e
que se dão por 'traços isolados', rumores, em si-
tuações, enfim, em que não há registros físicos
ou visibilidade. Situações que nem por sua relati-
va invisibilidade ou ausência de consagração aca-
dêmica ou de formas estritas de fixação rnnemô-
nica - deixam de atuar e de poder se 'pressenti-
das' por uma ciência sensível ao que não sabe.

Este cientificismo de que falamos confunde
razão com estabelecimento de figuras históricas
tão nítidas quanto distintas (ou mesmo majesto-

sas). Assim, não gosta do impreciso, do fugidio,
do pequeno. Tende, portanto, a olhar com des-
confiança para a ambigüidade e o que supõe ser
a diluição de formas canônicas. Tem, em conse-
qüência, dificuldade para considerar "simula-
cros", "imitações", "paródias", "estilizações",
"travestimentos". Figuras culturais que 'pertur-
bam' a ideologia da autoria (e do Autor) como
verdade, origem, gênese fecundadora de tons cla-
ramente metafísicos.

Para finalizar, talvez fosse pertinente dizer uma
palavra sobre a questão do sincretismo. Ou, pelo
menos, como o sincretismo religioso majorita-
riamente tem sido visto no Brasil. Sincretismo,
fenômeno tão expressivo destes 'desvios de cla-
reza' que acabo de mencionar e que sofre de uma
curiosa ambigüidade na cena brasileira. É visto
como algo 'diferente' mas que pode ser "explica-
do" por uma "boa descrição" seguida de uma
série de identificações do que aquilo "quis di-
zer" para as religiões 'fornecedoras' de suas ori-
gens. Com isto, tais religiões são freqüentemente
encaradas como deliquescências de pontos cul-
turais distantes que, por acaso histórico, diga-
mos, se encontraram. Sua radicalidade - a de cada
religião aqui criada ou recriada - fica esmaecida;
sua origem - sua verdade - deve sempre ser bus-
cada fora; nunca consegue constituir uma
positividade, uma apropriação torsionada de tra-
dições, uma gramática específica de elementos
que se articularam inesperada e perturbadora-
mente. E que certamente, muito influenciaram
e influenciarão ... onde menos se espera.
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